
PARECER Nº 1099, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 66, DE 2018
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe cria o Programa de Prevenção à Síndrome de Alagille.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 26/02 a 05/03/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
O presente projeto versa sobre saúde pública, tendo como escopo evitar o descobrimento tardio da doença Síndrome de Alagille, deste modo, descobrindo a doença o mais breve é possível tratar o paciente de forma preventiva.
A doença atinge 1 a cada 70.000 nascidos vivos, sendo que os sintomas podem não ser notado ou podem ser severos necessitando de transplante de coração ou fígado.
No que cabe avaliarmos este projeto, não existe vícios formal que impeça o processo e seu devido trâmite regular.
Portanto, levando em consideração a importância do objeto em comento, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 66, de 2018.
a) Fernando Cury – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 7/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Marcos Zerbini (contrário) – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – João Caramez – Marta Costa

